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“(...) as mulheres intervêm coletivamente.

Nunca armadas, é com o corpo que elas lutam,

rosto descoberto, (...), mais interessadas

em ridicularizar do que em ferir”

(Perrot, 2017, p.178)



RESUMO

A violência contra a pessoa idosa é um importante problema de saúde pública. O
estado atual de conhecimento sobre este tema é escasso sendo ainda mais
insuficiente quando a temática aborda a habilidade do profissional da saúde de
reconhecer uma possível vítima e notificar corretamente aos órgãos competentes.
Diante disso, as perguntas norteadoras desta pesquisa são: Quais são as
discussões da Bioética referentes a violência contra mulher idosa? Existe dificuldade
por parte do profissional de saúde em identificar adequadamente e atuar diante de
casos de suspeita de violência contra a mulher idosa? Objetivos: identificar os
estudos sobre a violência contra a mulher idosa na perspectiva da Bioética,
identificar as dificuldades na atuação dos profissionais de saúde diante de casos de
suspeita de violência, identificar e relacionar a notificação dos casos de violência
com a formação/ formação continuada sobre este tema, e, elaborar material
educativo para profissionais da saúde de Geriatria e Gerontologia, sobre a sua
responsabilidade no combate à violência. Metodologia: na primeira etapa foi
realizada revisão narrativa sobre a violência contra a mulher idosa, na segunda
etapa foi aplicado questionário estruturado aos profissionais da área da Saúde, e na
terceira etapa foi elaborado um Folder como meio de educação continuada na
prevenção e notificação de casos de violência contra mulher idosa, voltada para
profissionais da saúde. Os resultados mostraram que a violência contra a mulher
idosa ainda se faz presente, e a minoria dos profissionais da saúde teve
educação/formação prévia para enfrentar este tipo de situação. Por fim, discute à luz
da Bioética de Proteção a responsabilidade do Estado em elaborar políticas que
englobem este segmento da população.

Palavras-chave: Violência Baseada em Gênero e Etnia. Crimes contra as Mulheres.
Desigualdade de Gênero. Bioética.



ABSTRACT

Violence against the elderly is an important public health problem. The current state
of knowledge on this subject is scarce, being even more insufficient when the subject
addresses the health professional's ability to recognize a possible victim and
correctly notify the competent bodies. Therefore, the guiding questions of this
research are: What are the Bioethics discussions regarding violence against elderly
women? Is it difficult for health professionals to properly identify and act in cases of
suspected violence against elderly women? Objectives: to identify studies on
violence against elderly women from the perspective of Bioethics, to identify the
difficulties in the performance of health professionals in the face of cases of
suspected violence, to identify and relate the notification of cases of violence with the
training/continuing education on this theme, and, elaboration of an educational folder
to health professionals in Geriatrics and Gerontology, about their responsibility in the
fight against violence. Methodology: in the first stage, a narrative review was carried
out on violence against elderly women, in the second stage, a structured
questionnaire was applied to health professionals, and in the third stage, a folder was
prepared as a means of continuing education in the prevention and notification of
cases. of violence against elderly women, aimed at health professionals. The results
showed that violence against elderly women is still present, and the minority of health
professionals had previous education/training to face this type of situation. Finally, it
discusses, in the light of Protection Bioethics, the responsibility of the State to
develop policies that encompass this segment of the population.

Key-words: Violence Based on Gender and Ethnicity. Crimes against Women.
Gender Inequality. Bioethic.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, a pessoa considerada idosa é aquela com 60 anos ou mais

(BRASIL, 1994). Neste País, há mais de 30 milhões de idosos, sendo a maioria

(56,9%) mulheres, denotando a feminização do envelhecimento (IBGE, 2019). Esta

transição demográfica traz consigo a necessidade de que os Governos se

organizem de tal modo a promoverem uma assistência de qualidade voltada à

população idosa. Prezar pela sua dignidade e identificar possíveis situações de

violência fazem parte do cuidado integral (FILEBORN, 2017), pois se simetrizam ao

direito fundamental à segurança e à liberdade e requerem ação social imediata

(JEON et al., 2019).

Todos os cidadãos são vulneráveis pelo simples fato de serem figuras finitas

inseridas num contexto social, e é por isso que existem leis e normas a fim de

proteger a sociedade global. Apesar disso, existem exposições à riscos que podem

ocorrer com alguns indivíduos que os tornam ainda mais frágeis – ou seja, além de

“serem” vulneráveis naturalmente, ainda “estão” vulneráveis por algumas

circunstâncias. Essa é a chamada vulnerabilidade social, que está atrelada a

situações de violência, pobreza, desemprego, por exemplo (HOSSNE, 2009;

SANCHES, 2018). É importante ressaltar também a existência da vulnerabilidade

moral, que se relaciona com situações de exclusão de pessoas/grupos baseado em

argumentos culturais (SANCHES, 2018), como por exemplo a falsa ideia da mulher

como sexo frágil, ou então o próprio ageismo, que é a discriminação etária

(GOLDANI, 2010).

Sabe-se, então, que a mulher idosa apresenta vulnerabilidade moral e social,

fato que a torna suscetível a todo tipo de violência, seja do tipo patrimonial, física,

sexual, moral ou de negligência. Diante disso, os índices de violência contra à

mulher são mais elevados do que aos homens (PICKERING et al., 2016; JEON et

al., 2019). Segundo o DataSUS, no ano de 2019 foram notificados 39.551 casos de

violência interpessoal no Paraná, porém, estes dados não explicitam qual faixa

etária, qual tipo de violência e qual gênero esses dados se referem (DATASUS,

2021).

Assegurar o respeito à dignidade da pessoa humana é algo que se estende

ao profissional da saúde e a todos os envolvidos no processo de cuidar

(PARANHOS; ALBUQUERQUE, 2019). No entanto, a identificação precoce de uma
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situação de agressão ainda está aquém do necessário. A maioria dos médicos

nunca abordou esta temática junto aos seus pacientes idosos (CURRY et al, 2018).

Assim, a violência contra a pessoa idosa é um importante problema de saúde

pública, pois tem influência nas taxas de morbidade, mortalidade, saúde física e

mental (JEON et al., 2019).

Diante disso, as perguntas norteadoras desta pesquisa são: Quais são as

discussões da Bioética referentes a violência contra mulher idosa? Existe dificuldade

por parte do profissional de saúde em identificar adequadamente e atuar diante de

casos de suspeita de violência contra a mulher idosa?

Os objetivos são: identificar os estudos sobre a violência contra a mulher

idosa na perspectiva da Bioética, identificar as dificuldades na atuação dos

profissionais de saúde diante de casos de suspeita de violência, identificar e

relacionar a notificação dos casos de violência com a formação/ formação

continuada sobre este tema, e, elaborar material educativo para profissionais da

saúde de Geriatria e Gerontologia, sobre a sua responsabilidade no combate à

violência.

Esta é uma pesquisa com procedimento de coleta de dados, que é o

questionário estruturado, e configurou-se em 3 etapas: na primeira etapa foi

realizada revisão narrativa sobre a violência contra a mulher idosa. Esta revisão

sobre o estado do conhecimento foi realizada nas plataformas Biblioteca Virtual em

Saúde, Pubmed, Google Acadêmico, Scielo; sob os descritores “elder abuse”;

“vulnerability”; “women”, no período de dezembro de 2021, contemplando artigos dos

últimos 28 anos, sendo considerados aqueles que englobavam uma discussão

bioética sobre este tema. Nessas plataformas de buscas foram encontrados 4

artigos que foram o foco da discussão: CREMESP (2017), Messias (2016), Trentin

(2018) e Macedo (2020). Com esses achados foi redigido o primeiro artigo, intitulado

Invisibilidade da violência contra mulher idosa na perspectiva da Bioética, que foi

submetido à revista Bioética do CFM na data de 07/03/2022 e permanece

aguardando avaliação.

Na segunda etapa, foi elaborado e aplicado o questionário estruturado, após

ser aprovado no Comitê de Ética em pesquisa (CEP) da Pontifícia Universidade

Católica do Paraná - CAAE: 52978321.2.0000.0020. A coleta de dados iniciou-se

nos meses de dezembro/2021 e janeiro/2022. O instrumento de coleta de dados

consistia em um questionário estruturado realizado de forma online na plataforma
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Google Forms, que continha 09 questões - sendo 04 questões fechadas e 05

questões abertas (Apêndice 2). A amostra foi seletiva envolvendo somente

profissionais da área da Geriatria, Gerontologia e especialistas em Gerontologia, que

atuam no Estado do Paraná. O recrutamento foi realizado de forma online, e

obtiveram 34 respondentes, que compõe o universo da pesquisa. Os resultados

foram sistematizados na forma de gráficos e tabelas e discutidos sob a perspectiva

da Bioética de Proteção e dos Direitos Humanos. Este segundo artigo também foi

submetido à revista Bioética CFM, na data 24/03/2022, e aguarda avaliação.

Na terceira etapa, foi elaborado um Folder como meio de educação

continuada na prevenção e notificação de casos de violência contra mulher idosa,

voltada para profissionais da saúde, que se encontra no Apêndice 1. A proposta de

divulgação deste folder se dará por meio de redes sociais que contemplem o maior

número possível de profissionais da área da saúde.

Os resultados mostraram que a maioria dos profissionais da saúde que

participaram da pesquisa já enfrentaram situação de violência contra mulher idosa.

Ressalta-se também que esses profissionais sentiram desconforto diante do caso, e

somente a minoria teve educação/formação prévia para enfrentar este tipo de

situação.

O estado atual de conhecimento sobre este tema, focando-se

especificamente nas mulheres idosas, é escasso, pois a maioria dos estudos

abrangem mulheres de idade mais jovem, sendo ainda mais insuficiente quando a

temática aborda a habilidade do profissional da saúde de reconhecer uma possível

vítima e notificar corretamente aos órgãos competentes.

Foram identificados poucos estudos, como por exemplo: Manso (2020) que

revisa publicações da América Latina e Caribe e analisa o quanto a mulher idosa é

mais suscetível à violência diante dos papéis de gênero oriundos da cultura

patriarcal; Dias, Lopes e Lemos (2018) que ao analisar a população feminina idosa

de Portugal enfatiza a sua vulnerabilidade; Sousa et al (2021), que avalia idosas de

Pernambuco para identificar fatores agravantes para a violência. Há ainda recentes

publicações, como por exemplo, o livro digital E-Caminhos do Diálogo, promovido

pelo CRM/PR que possui um capítulo voltado somente à violência contra mulher e

um subtítulo focado na mulher idosa. Nele é mencionada a Casa da Mulher

Brasileira, instituído em 2013, que tinha por ideia ter uma rede de serviço voltado à

mulheres vítimas de violência em 25 capitais brasileiras, mas infelizmente na
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realidade somente 6 estão disponíveis para a sociedade (FISCHER; et al., 2022).

Ressalta-se também o movimento da ONU Mulheres chamado ElesPorElas, lançado

em 2014, com o intuito de envolver toda sociedade, incluindo homens, na promoção

dos direitos das mulheres através do diálogo e ações voltadas para protegê-las

(ONU MULHERES, 2014).

Há que se mencionar também o efeito do lockdown e isolamento social sobre

as idosas durante a pandemia da Covid-19. O isolamento social atuou para que as

mulheres ficassem ainda mais tempo em contato com o seu agressor e com maior

dificuldade em buscar ajuda. Por isso, houve queda do número de registros de

boletins de ocorrência, em contraste com o aumento de feminicídios. Segundo o

Fórum Brasileiro de Segurança Pública nos primeiros três meses de pandemia

houve aumento de casos de feminicídio de 2,2% no Brasil (CEVID, 2021).

Assim, nota-se a vulnerabilidade que essas idosas apresentam, e sabe-se

que esta fragilidade tem muitas faces, e, portanto, não pode ser avaliada somente

no contexto da ciência da saúde, mas se estender para todos os demais elos que

contemplam a complexidade do ser humano (HOSSNE, 2009). Portanto, é

necessária uma abordagem multidisciplinar, algo que é próprio da Bioética

(SANCHES, 2019). Neste quesito, ressalta-se a Bioética de Proteção, que

justamente aborda os “problemas morais envolvidos pela vulneração humana”

(SCHRAMM, 2008). Ou seja, essa corrente da Bioética surge justamente para dar

voz aos marginalizados e excluídos das práticas biomédicas, uma vez que faz

ponderações sobre condições de políticas públicas de saúde e ações

governamentais biopolíticas (SCHRAMM, 2017). Diante disso, nota-se a conciliação

ideal do tema proposto – Violência contra a mulher idosa – com a Bioética de

Proteção, que será abordada no segundo artigo desta dissertação.

Portanto, esta dissertação está organizada em dois artigos. O primeiro é

intitulado: “Invisibilidade da violência contra mulher idosa na Bioética” e o segundo

“Atuação de Profissionais da Saúde diante da violência contra mulher idosa”. O

primeiro se refere à revisão de literatura sobre o tema e o segundo traz o resultado

da pesquisa empírica. Ambos os artigos foram escritos e submetidos à Revista

Bioética, conforme orientação e atendendo as normas editoriais da Revista (quanto

ao tamanho do artigo, extensão, letra, espaçamento e tipo de referências). Ambos

artigos estão registrados na íntegra a seguir.
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2 Primeiro Artigo - Invisibilidade da violência contra mulher idosa na Bioética

Resumo

Este artigo discute as violências contra a mulher idosa do ponto de vista da Bioética, a partir da seguinte

questão: Quais são as discussões da Bioética referentes a violência contra mulher idosa? Metodologicamente,

é uma revisão narrativa. Foram pesquisadas as plataformas Biblioteca Virtual em Saúde, Pubmed, Google

Acadêmico, Scielo. Foram encontrados 4 artigos que abordam as violências contra as mulheres sob a

perspectiva da Bioética. Os resultados mostram que os elementos do passado histórico possuem influência

sobre a amplitude dos papéis de gênero e do simbolismo sexual. A revisão evidencia que o legado cultural

machista ainda é existente, mesmo com os movimentos feministas e que a Bioética incorporou pouco a

discussão sobre as violências que as mulheres idosas são submetidas.

Palavras- chave: Vulnerabilidade Social. Violência contra a Mulher. Bioética

Introdução

O envelhecimento populacional traz consigo a necessidade de que os Governos e a sociedade se

organizem para promoverem uma assistência de qualidade voltada à população idosa. Prezar pela sua

dignidade e identificar possíveis situações de violência fazem parte do cuidado integral1, pois se simetrizam ao

direito fundamental à segurança e à liberdade e requerem ação social imediata2.

O aumento da longevidade de vida da população mundial e brasileira, revela a feminização do

envelhecimento3. Sabe-se que a mulher idosa apresenta vulnerabilidade moral e social, visto estar atrelada

culturalmente ao sexo frágil, ao ageismo, às condições circunstanciais de pobreza, desemprego, analfabetismo,

ente outros. Assim, a mulher idosa é suscetível a todo tipo de violência, seja do tipo patrimonial, física, sexual,

moral ou de negligência. Diante disso, os índices de violência contra à mulher são mais elevados do que aos

homens2,4.

Assegurar o respeito à dignidade da pessoa humana é algo que se estende ao profissional da saúde e a

todos os envolvidos no processo de cuidar5. Assim, a violência contra a pessoa idosa é um importante problema

de saúde pública, pois tem influência nas taxas de morbidade, mortalidade, saúde física e mental4.

Historicamente, as inúmeras formas de violência contra as mulheres foram naturalizadas no Brasil, que ocupa o

5° lugar mundial nos índices de feminicídios6.

Reconhecendo a situação de vulnerabilidade social vivenciada pela mulher idosa, o presente artigo

tem a seguinte questão de pesquisa: Quais são as discussões da Bioética referentes a violência contra mulher

idosa? O objetivo é identificar estudos sobre a violência contra a mulher idosa na perspectiva da Bioética.

Para responder à questão, realizou-se uma pesquisa exploratória com revisão narrativa. Inicialmente

foi realizada a pesquisa bibliográfica de fundamentação teórica abordando questões culturais que estão

intricadas na forma de educação das mulheres, a herança de valores de uma sociedade patriarcal, os
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movimentos de reação das mulheres, sua inserção nas pesquisas como seres históricos, o Movimento

Feminista, a vulnerabilidade acentuada da mulher, quais tipos de violência mais recorrentes, quais a suas

consequências para vítima, e dados epidemiológicos sobre a notificação da violência contra as mulheres idosas.

Então, realizou-se pesquisa nas bases de dados da Biblioteca Virtual em Saúde, Pubmed, Google Acadêmico,

Scielo; nos quais foram localizados 4 estudos sobre a violência contra mulher, sob a perspectiva da Bioética a

saber: livro resultante do Congresso Bioética e a violência contra a mulher, pelo CREMESP7 que faz intersecção

entre os profissionais do direito e da saúde; Messias8 que analisa as vítimas de violência sexual sob a ótica da

Bioética de Risco e Proteção; Trentin9 que através da Bioética de Intervenção estuda como profissionais

realizam a abordagem de mulheres vítimas de violência sexual, e Macedo10 que discorre sobre a Política

Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres à luz dos princípios da Bioética Principialista.

O conceito gênero foi introduzido na década de 1970 com os estudos na antropologia, história e

psicologia “(...) podemos considerar gênero a palavra sexo desbiologizada e integrada à rede sociocultural,

representando a expressão cultural da diferença sexual. Sendo um produto social, é aprendido, representado,

institucionalizado e transmitido ao longo de gerações”11. Ao analisar os discursos sobre a violência contra as

mulheres, nos periódicos científicos, é importante identificar quem são os sujeitos enunciadores, seus lugares

de fala e as relações de poder que se estabelecem. Assim, a sociedade é redigida de acordo com a organização

da hierarquia. Quem tem o poder, toma a decisão, e não é possível consenso entre diferentes agentes morais12.

A temática de gênero tem sido abordada pela Bioética, como podem ser mencionados alguns estudos:

Mulheres e Bioética13, a Bioética e a violência conta a mulher14, a luta contra o envelhecimento na perspectiva

da Bioética15, a Bioética e o envelhecimento como dever do Estado16, as violências de gênero e a Bioética17, a

Bioética Feminista na América Latina18, os discursos de gênero e Bioética19, Bioética e gênero20. As pesquisas

sobre a violência contra a mulher idosa são mais escassas: ainda é uma questão silenciada, invisibilizada pela

sociedade e pesquisadores, necessitando de políticas públicas para seu enfrentamento.

Compreendendo a discriminação e a violência de Gênero

No Brasil, constata-se o envelhecimento da população e a pessoa considerada idosa é aquela com 60

anos ou mais21., 22. No País há mais de 30 milhões de idosos, sendo a maioria mulheres, denotando a

feminização do envelhecimento23. A Constituição Federal de 198824 estabeleceu o fundamento da igualdade de

direitos, a dignidade humana e a promoção do bem-estar de todos sem preconceitos e discriminação (Art. 1 e

3). Mas, na prática a sua eficácia necessita de políticas públicas para sua efetivação6. 

Para suprir a vulnerabilidade da pessoa idosa e tentar protegê-la, em 2003 foi instituído o Estatuto do

Idoso, lei nº 10.741, de 1º de outubro de 200325, que tem entre seus fundamentos o gozo de todos os direitos,

preservação de sua saúde física e mental (Art.2º.), não ser discriminado, negligenciado, sofrer violência ou

crueldade e estabelece o dever de todos para prevenir as violações de direitos (Art. 4.).
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Todavia, diante de uma mudança cultural lenta26 há discrepâncias entre o que é preconizado em lei e o

que a sociedade tem pregado, pois esta tem reforçado o estereótipo do idoso frágil, culminando com mais

estigmatização. A sociedade brasileira é ageista, ou seja, realiza a discriminação da pessoa idosa27.

A violência contra as mulheres por muito tempo foi naturalizada e aceita socialmente. A violência pode

se qualificar como” (...) qualquer ação ou conduta baseada em seu gênero, que lhe cause morte, dano ou

sofrimento físico, sexual e psicológico, tanto na esfera privada como pública “28. É preciso compreender que

algumas mulheres estão mais expostas que outras às situações de vulnerabilidade, como as mulheres idosas.

A discriminação e violência contra as mulheres brasileiras existe desde os tempos coloniais. Por

muitos séculos as mulheres ficaram mais restritas ao espaço e trabalho doméstico, e os homens com o trabalho

no espaço público. A sociedade naturalizou as relações de autoridade e subordinação. O patriarcado como um

sistema político e social, estava ancorado nesta exploração e divisão social do trabalho29, 30. A dominação

masculina era tão intensa a ponto de imprimir em toda sociedade uma internalização de ‘valores femininos

comuns’, como por exemplo a ideia de que a mulher deve ficar cuidando da casa, dos filhos, dos enfermos, abrir

mão da carreira profissional em detrimento da família, e muitos outros 31. Ainda assim existem expressões

sociais e culturais de mulheres que desafiaram os conceitos e ações de suas épocas, como por exemplo Nísia

Floresta, considerada a precursora Feminista do Brasil, pois contribuiu com a primeira onda Feminista (1809 a

1900) ao publicar o texto “Direitos das mulheres e injustiça dos homens”32 e Bertha Lutz, uma das principais

líderes à frente do Movimento Feminista ao fundar a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino em 1922 e

lutar pelo voto feminino33.

A Teoria da Decolonialidade confronta as práticas imperialistas ao avaliar as atrocidades ocorridas na

colonização das Américas a partir do século XVI e a subalternização da mulher. Analisa que a liberdade do

opressor pressupôs a escravidão do colonizado, pelo viés de raça e gênero, e que esta situação permeia ainda

hoje as relações sociais da vida contemporânea30,34.
Até os anos de 1950, o gênero feminino estava mais vinculado às atividades no espaço doméstico, ou

trabalhos como os de cuidar e educar, sendo vistas apenas como coadjuvantes para que os homens pudessem

desempenhar as atividades consideradas realmente relevantes35. Ainda hoje não se pode contar com

bibliografia extensa da participação da mulher brasileira na política, por exemplo35. A temática feminina sofre

alterações de acordo com a época retratada, mas sempre coloca em voga os conflitos e a luta contra um

sistema patriarcal6,36, que se configura como um sistema de dominação que engloba as dimensões da

sexualidade, sob um sistema de poder37.

A partir da década de 1960 ocorreram revoluções sociais e culturais marcantes, que asseguraram às

mulheres o direito ao voto, ao divórcio, à política e muitos outros. Assim, o campo de estudos de gênero tomou

forma no final da década de 70, com o fortalecimento dos Movimentos Feministas11, que iniciaram na Europa

na segunda metade do século XX – quando mulheres francesas reivindicaram o direito de trabalhar- e

rapidamente se propagaram para a América Latina26,38. Atualmente uma das expressões da Teoria da

Decolonialidade de gênero na América Latina, são os movimentos das mulheres negras e não brancas que

discutem o racismo como eixo central na opressão capitalista e patriarcal39,40.
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Em relação ao Movimento Feminista no Brasil, um marco importante foi a criação do Conselho

Nacional da Condição da Mulher, em 1984, que atuou para inclusão dos direitos das mulheres na Constituição

de 198828. Assim os ideais de autonomia passaram a confrontar os ideais de submissão, domesticidade,

predestinação ao casamento/maternidade. Aos poucos, a mulher que antes era submissa, tratada com a

severidade do patriarcado, agora luta pela sua liberdade11 e pela igualdade de direitos.

Na década de 1970 as lutas Femininas tiveram avanço com a primeira Conferência Mundial da

Mulher41 e a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW,

1979), que contribuíram na luta pela igualdade de gênero. O Brasil ratificou a Convenção em 1984, e o primeiro

relatório nacional foi apresentado somente em 200242. Apesar destes mecanismos legais, em 1994, foi adotada

a Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência conta a mulher (Convenção de Belém),

que representa um avanço ante as inúmeras formas de violações de direitos e violências contra as mulheres43.

Identificar no passado histórico a amplitude dos papéis e do simbolismo sexual e descobrir como estes

coordenam a ordem social é imprescindível para compreender a situação atual das mulheres na sociedade44. O

gênero como categoria analítica foi integrado à terminologia científica no final do século XX, com os

movimentos sociais31,38,44. A partir dos anos de 1970, as discussões sobre a invisibilidade das mulheres nos

estudos e pesquisas científicas começaram a ganhar notoriedade.

A violência contra a mulher idosa: é preciso enfrentar a questão

A literatura tem demonstrado que a violência contra a mulher idosa não ocupa uma posição central

nas pesquisas em Bioética45. As reflexões da Bioética Feminista abordam sobre a saúde, a vulnerabilidade, as

desigualdades, as injustiças, as discriminações das mulheres. Na década de 1990, a Bioética Feminista no Brasil

ganhou mais intensidade em publicações, indicando a necessidade de mudanças nas relações sociais que se

caracterizaram pela opressão, dominação e falta de liberdade. As pesquisadoras Diniz e Guilhem analisam que a

Bioética de inspiração Feminista “apresenta uma visão crítica a respeito das desigualdades sociais e de

gênero”46. Assim, endossar a autonomia da mulher idosa respaldando-a nos direitos humanos e certificar-se de

que sua dignidade está sendo respeitada é trabalho de todos os envolvidos em seu cuidado5.

A violência se caracteriza como física (espancamento, tortura, abuso sexual, feminicídio), psicológica

(assédio, humilhação, desvalorização moral, ameaças, manipulação, chantagem, cobranças de comportamento,

discriminação, exploração, limitação de liberdade) e patrimonial (não permitir o manejo do dinheiro, destruição

de propriedade pessoal, privação de recursos materiais e econômicos)28. O feminicídio é o desfecho de diversos

tipos de violência que culminaram com esse covarde ato. O processo inicia-se silenciosamente, com a

humilhação, isolamento, ameaças que culminam com a dificuldade para a vítima reagir28.

Os impactos negativos da violência contra a pessoa idosa na saúde mental, ocasionam ansiedade,

depressão, síndrome do estresse pós-traumático, abuso de substâncias, automutilação, doenças sexualmente

transmissíveis, dor crônica, aumento do risco de institucionalização e suicídio47,48,49. Fatores como o ageismo,
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ambiente institucional, prejuízo cognitivo ou saúde debilitada contribuem para agravar as experiências de

violência1.

Ressalta-se ainda que o gênero feminino per si se apresenta como um fator de risco para violência, em

conjunto com estresse do cuidador, baixa escolaridade, baixo nível socioeconômico, má qualidade da saúde,

relação conflituosa com familiares4.  Há tanto barreiras que dificultam a busca por ajuda, como em encontrar

órgãos competentes, falta de informação, medo, vergonha, culpa, duração longa de tempo de abuso, normas

sociais que permeiam a cultura machista, antecedentes religiosos, falsa ideia de que somente abuso físico se

enquadra como um tipo de violência e perda da própria identidade 1,48,50.

As estratégias de enfrentamento das violências às mulheres idosas são menos eficazes, pois muitas

têm atitudes mais passivas, ficando o exercício da sua autonomia comprometido diante de relacionamentos

abusivos5,47. Deve-se considerar também que muitas introjetaram e internalizaram a violência que sofrem como

uma situação naturalizada devido ao seu gênero31.

Quanto aos agressores, estes podem ser membros da família, como parceiros ou filhos, cuidadores,

estranhos, e colegas residentes de instituição de longa permanência1,4. Quando o agressor é um parceiro íntimo

a complexidade da trama envolvida aumenta ainda mais, pois os limites da violência e vulnerabilidade se

misturam com a dependência física, emocional, financeira 1,28, 48. O problema reside no caráter doméstico, pois a

vítima e o agressor estão em um relacionamento que cria sentimentos contraditórios, pois dividem os mesmos

espaços51.

Na América Latina, a violência contra as mulheres vem de um contexto histórico de desigualdades e

precário respeito aos direitos humanos. Felizmente os Movimentos Feministas lutaram pela conquista de

muitos direitos no âmbito interno e externo28. Ressalta-se que no Brasil, o grande marco para acabar com a

impunidade do agressor, foi a criação Lei Maria da Penha 28. Porém, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

avaliou que não houve redução nos números de mortalidade feminina após a implantação desta lei. Assim,

ainda se faz necessária legislação mais rígida no combate à violência contra a mulher6. Por exemplo, em 2019,

3.737 mulheres foram assassinadas no Brasil, onde a taxa de feminicídio foi de 3,5/100 mil habitantes52. As

regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte apresentaram as maiores taxas, sendo as principais vítimas mulheres

negras de baixa escolaridade, com idades entre 20 a 29 anos28. Portanto, a mentalidade machista insiste em

marcar a sociedade desde os tempos coloniais, naturalizando a violência34. Há uma lentidão na mudança de

comportamento, o que faz os índices de feminicídio permanecerem elevados. Justifica-se, então, o empenho

incessante da ONU Mulheres em políticas educacionais sobre igualdade de gênero e justiça41.

Ressalta-se a tentativa dos Poderes Públicos em monitorar e conduzir os casos de violência

interpessoal. O Sinan (Sistema de Informação de Agravos e Notificação) criou o Sistema de Vigilância de

Violências e Acidentes (Viva), que foi decretado  pelo Ministério da Saúde através da Portaria MS/GM nº 1.356,

de 23 de junho de 2006. A implantação da Portaria nº 104, de 25 de janeiro de 2011, torna as notificações de

violência compulsórias em todos os serviços de saúde, tanto públicos quanto privados53. A Secretaria Municipal

de Saúde é encarregada pela vigilância, análise dos dados recebidos, divulgação e envio para as Secretarias de

Estado de Saúde e, subsequentemente, ao Ministério da Saúde54. O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003)

orienta encaminhar os casos suspeitos ou confirmados à autoridade policial, Ministério Público ou Conselho

http://www.saude.sp.gov.br/resources/cve-centro-de-vigilancia-epidemiologica/areas-de-vigilancia/doencas-cronicas-nao-transmissiveis/observatorio-promocao-a-saude/portarias/portaria_gm1356_2006.pdf
http://www.saude.sp.gov.br/resources/cve-centro-de-vigilancia-epidemiologica/areas-de-vigilancia/doencas-cronicas-nao-transmissiveis/observatorio-promocao-a-saude/portarias/portaria_gm1356_2006.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt0104_25_01_2011.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
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Municipal, Estadual ou Nacional do Idoso22. Recentemente também foi publicado material para contribuir com

trabalhos de grupos reflexivos voltados a homens autores de violência contra mulheres55. Porém, a taxa de

violência contra a mulher continua em crescimento: o número de denúncias pelo centro de ligação da mulher

(número 180) entre 2006 e 2015, subiu de 12.664 para 63.09028,56. Há também o efeito do lockdown sobre as

idosas durante a pandemia da Covid-19. O isolamento social e o aumento de tempo em contato com o agressor

resultou em queda do número de registros de boletins de ocorrência, em contraste com o aumento de

feminicídios. Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública nos primeiros três meses de pandemia houve

aumento de casos de feminicídio de 2,2% no Brasil64.

Nesse contexto social e cultural, torna-se, portanto, imperiosa a discussão de formas de preservar a

dignidade e os direitos da mulher idosa. É preciso compreender que a vulnerabilidade, junto com a dignidade e

integridade, é fundamental para incutir requisitos éticos57. A violência contra as mulheres é uma violação dos

direitos humanos. Analisar o gênero e a violência torna possível compreender como esta é marcada pelas

relações de poder e opressão às mulheres28.

A vulnerabilidade existencial é inerente a todo ser humano inserido em uma sociedade regida por

ordens sociais e que visa à proteção individual e coletiva:

Todos somos mortais, todos somos vulneráveis (...) o ser humano é sempre vulnerável, ele
pode ou não estar em situação de vulnerabilidade (...) precisamos sentir nossa
vulnerabilidade para afirmar nossa humanidade(...) nossa vulnerabilidade comum nos
vincula e nos une uns aos outros57.

Porém, na pessoa idosa há o agravamento da vulnerabilidade social, relacionada a fatores como

fragilidade inata relacionada à idade cronológica, senilidade, falta de suporte social26,47. Desvalorizadas e

socialmente excluídas1, as mulheres idosas são forçadas a abdicarem da sua própria identidade a fim de se

moldarem a uma sociedade de cultura ageista e machista, que perpetua políticas que culminam com a

repetição de eventos discriminatórios11,35. Assim, é imprescindível ressaltar a importância da vulnerabilidade

como referência na Bioética, visto ser mais abordada na área de pesquisa do que assistencial57. Ao priorizar os

vulneráveis, respeitamos o princípio da justiça, pois aplicamos a equidade para atingir a igualdade58.

Frente a essas questões, nota-se a vulnerabilidade acentuada da mulher idosa e, portanto, reitera-se a

importância das discussões dentro do âmbito Bioético de contextos e práticas que expõem as idosas à maior

susceptibilidade a serem exercitadas. O ageismo arraigado culturalmente tem ressonância em múltiplos

aspectos, culminando em acesso desigual aos direitos sociais previstos para a pessoa idosa.

Metodologia

Esta é uma pesquisa de revisão narrativa sobre a violência contra a mulher idosa. A pergunta

norteadora é: Quais são as discussões da Bioética referentes a violência contra a mulher idosa?.

Inicialmente foi realizada a pesquisa bibliográfica de fundamentação teórica sobre a temática. Foram

buscados aportes históricos sobre as questões culturais que estão intricadas na forma de educação das
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mulheres, a herança de valores de uma sociedade patriarcal, os movimentos de reação das mulheres, sua

inserção nas pesquisas como seres históricos, o Movimento Feminista, a vulnerabilidade acentuada da mulher,

quais tipos de violência mais recorrentes, quais a suas consequências para vítima, e dados epidemiológicos

sobre a notificação da violência contra as mulheres idosas.

A seguir, foi realizada a pesquisa nos bancos digitais que se fez em dois tempos: inicialmente na

Biblioteca Virtual em Saúde e Pubmed, com os descritores “elder abuse”; “vulnerability”; “women”, no período

de dezembro de 2021, contemplando artigos dos últimos 28 anos (pois é a data limite retrospectivamente

permitida no Pubmed). Foram localizados 25 artigos no BVS e 39 artigos no Pubmed, sendo que 17 artigos eram

repetidos, e 11 foram excluídos pois não mencionavam diretamente o tema sobre idosos/violência ou estavam

em língua estrangeira diferente do Inglês, Espanhol e Português. Totalizando, portanto, 37 artigos, que foram

utilizados somente no aporte teórico deste artigo pois não mencionavam a Bioética. Visto que a amostragem

não garantia a representatividade do tema proposto, realizou-se então uma segunda pesquisa tentando

englobar os temas “Bioética” e “Violência contra a mulher idosa” – sendo que este último não é considerado

descritor do DECS – nos bancos digitais de Google Acadêmico, Scielo, Pubmed e BVS, sem sucesso. Foram

encontrados apenas 4 artigos que relacionam a violência contra a mulher e a Bioética: uma Publicação do

Centro de Bioética do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP7; o artigo dos autores

Messias8 e Trentin9 na revista Acta Bioethica, e o artigo do autor Macedo10 na Redib – Red Iberoamericana de

Innovación y conocimiento Científico. Então, foram sintetizados os estudos que englobam especificamente a

Bioética e a Violência contra a Mulher Idosa, e por fim, realizada uma discussão por meio da perspectiva da

Bioética sobre o papel da mulher na sociedade e a incipiência de artigos publicados sobre esta ótica.

Revisão

O primeiro achado da pesquisa é o livro de Nazareth, Prates e Oliveira7 que foi escrito a partir dos

discursos realizados no Simpósio Bioética e a Violência contra a mulher ocorrido em outubro de 2015 em São

Paulo. O objetivo é sensibilizar os médicos e os ambientes institucionais a se tornarem agentes ativos na

reversão deste problema e alertá-los sobre sua gravidade. Cada capítulo abrange um tema diferente, como por

exemplo, abuso sexual na prática médica, o perfil da mulher que é agredida, direito de equidade das mulheres

médicas, índices da violência contra mulher no Brasil e no mundo, taxas de feminicídio, aspectos jurídicos,

história da implementação da Delegacia da Mulher, consequências psiquiátricas na violência sexual, e a Lei

Maria da Penha. Os múltiplos autores ressaltam a importância do profissional da saúde na “Bioética da beira do

leito” que visa enfatizar o treinamento perante as realidades da violência contra a mulher, implementação de

leis, políticas e programas de prevenção, e outros.

O segundo achado de pesquisa é o artigo de Messias et al8 cuja metodologia é uma revisão de

literatura integrativa sobre o atendimento a mulheres vítimas de violência sexual, que é a condição de maior

subnotificação e sub-registro do mundo8. O autor avaliou 15 artigos e dividiu sua análise em 2 categorias:
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aspectos Bioéticos relacionados ao acesso a serviços de atendimento às mulheres vítimas de violência sexual e

aspectos Bioéticos presentes no atendimento de mulheres vítimas de violência sexual. A saber, esses artigos do

autor Messias et al não foram recuperados na busca para este artigo pois os descritores utilizados por ele foram

distintos (“violencia sexual”, “assistência”, “servicios de salud para las mujeres”, “aborto”, “embarazo”). Em

relação ao acesso a serviços de atendimentos especializados, o autor ressalta as dificuldades de grupos com

menos recursos financeiros, a falta de informação sobre a existência dos serviços, e sobre o direito de acesso a

eles, e desconhecimento dos profissionais de saúde. A análise do estudo, que foi feita através da Bioética de

Risco e Proteção, evidenciou muitos desafios no atendimento às mulheres vítimas de violência sexual, e

portanto, os autores ressaltam o papel do Estado como responsável por viabilizar a universalidade do acesso ao

socorro às vítimas, gerando ampliação do atendimento, investimento na rede assistencial e educação

continuada dos profissionais da saúde, intensificação de divulgação dos direitos e existência dos serviços.

O terceiro achado da pesquisa, Trentin9, é um estudo qualitativo, exploratório e analítico para avaliar

como profissionais multidisciplinares abordam mulheres vítimas de abuso sexual no Rio Grande do Sul. O autor

entrevista 30 participantes e usa a Bioética de Intervenção para analisar os achados. Concluiu que a rede de

atendimento às vítimas abrange as áreas da saúde, justiça, assistência social e segurança pública, e portanto,

sugere políticas interventivas multidisciplinares, envolvendo as três esferas governamentais para se promover

um cuidado integral. Essa construção de serviços públicos acessíveis é imprescindível para a inclusão social.

Portanto, o autor utiliza a Bioética de Intervenção como comunicadora entre o cidadão e o Estado. Ressalta-se,

também, a importância da formação continuada dos profissionais e do respeito à autonomia da vítima, a fim de

proteger essas mulheres em situação de vulnerabilidade.

Tanto o segundo quanto terceiro artigos foram publicados na Revista Acta Bioethica.

O quarto achado da pesquisa é o artigo de Macedo et al10. O autor realiza uma pesquisa documental,

exploratória e qualitativa que analisa os princípios bioéticos que percorrem a Política Nacional de

Enfrentamento da Violência Contra Mulheres. O autor ressalta a importância de inclusão de aspectos bioéticos

nos documentos que regulam o combate à violência contra a mulher, e faz interação do documento com a

Bioética Principialista. Por exemplo, atrela o princípio da justiça com a conceituação da violência e

aperfeiçoamento da Rede de Prevenção e atendimentos às vítimas, o princípio da autonomia com o poder de

decisão da mulher sobre o próprio corpo, o de justiça com a imparcialidade no atendimento, igualdade em

respeito às diversidades, equidade de cuidado, universalidade das políticas, justiça social, entre outros. O autor

também encoraja iniciativas nos eixos de combate, prevenção, assistência e garantia de direitos, e ressalta que

se os princípios de beneficência, não maleficência, autonomia e justiça/equidade forem respeitados,

possibilita-se o cuidado integral da vítima. Por fim, concluiu que Política Nacional de Enfrentamento da

Violência Contra Mulheres inclui de forma implícita os valores da Bioética Principialista. Por fim, os autores

ressaltam que a política integral falha ao não abranger todos os agentes morais, e que deveria haver trabalhos

de promoção à saúde com a população masculina e maior definição sobre organização de centros de

atendimento aos agressores. Afinal, é importante não só punir o agressor, mas também atuar para sua

reeducação a fim de romper com o ciclo de violência.
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A seguir, na Tabela 1, são apresentadas as informações dos 4 artigos:

Tabela 1

PROCEDÊNCIA/

PERIÓDICO

TÍTULO AUTORES PERIÓDICO CONSIDERAÇÕES/TEMÁTICA

Publicação do

Centro de

Bioética do

Conselho

Regional de

Medicina do

Estado de São

Paulo

Bioética e a

violência contra

a mulher- um

debate

recorrente

entre

profissionais da

Saúde e do

Direito

Oliveira RA, Prates

NEVB, Nazareth JC.

Publicação do

Centro de

Bioética do

Conselho

Regional de

Medicina do

Estado de São

Paulo – Cremesp.

2017;

Publicação com vários capítulos de

diferentes autores, abrangendo

Bioética, Direitos e Medicina, no

Simpósio Bioética e a Violência

contra a mulher.

Rev Acta

Bioethica

Bioética e

atendimento a

mulheres

vítimas de

violência sexual:

uma revisão de

literatura

Messias PP, Silva J

de S, Sena EL da S,

Boery RNS de O,

Yarid SD

Acta Bioethica

2016; 22 (1):

91-100

Revisão de literatura integrativa

sobre o atendimento a mulheres
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da Bioética
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conocimiento

Científico

permeiam a

Política

Nacional de

Enfrentamento

à Violência

Contra as

Mulheres

Yarid SD, Casotti

CA, Santos CS

Development,

2020;9(11).

de Enfrentamento da Violência

Contra Mulheres. Expõe que esta

política discorre sobre princípios da

da Bioética Principialista

(beneficência, não maleficência,

autonomia e justiça ou equidade) e

discute sobre importância de

inserir os agentes morais em

políticas de reeducação

Fonte: as autoras, 2022

Resultados e Análise

Considera-se que um discurso divulgado no periódico é o porta voz de uma instituição dotada de

credibilidade, ele representa a fala a partir de uma posição social, cultural, ética e política. Diante disso, é

relevante ressaltar que o periódico não é neutro, apresenta uma percepção da realidade, ele divulga a posição

de quem o publicou e pode ser considerado um dispositivo educativo aos seus leitores e à sociedade59,60,61,62.

Portanto é importante realçar que os discursos analisados foram publicados por instituições dotadas de

credibilidade, em um período histórico, que é o século XXI, quando as discussões sobre a temática começaram

a emergir diante das manifestações dos Movimentos Feministas. Tanto as Convenções da ONU, quanto a

efetivação da Lei Maria da Penha são marcos importantes, pois atuam como meio educativo na sociedade,

mostrando que as questões de gênero devem ser reveladas, estudadas e abordadas. Os resultados das

pesquisas tornam-se educativos na medida em que podem instrumentalizar os profissionais em ações de

denúncia/encaminhamento aos órgãos competentes. Assim, os discursos publicados nos artigos de pesquisa

são dotados de significação em um dado contexto histórico em que foi produzido, quem é o autor da sua fala e

de qual lugar institucional é anunciado e a circulação63.

Os artigos analisados foram publicados no século XXI (2016, 2017, 2018 e 2020) e após a proclamação

da DUBDH, o que denota um maior interesse e liberdade dos autores para abordar a temática, e também em

consonância com as políticas públicas para acabar com a violência contra as mulheres. São divulgadas nos

periódicos as formas de violência contra as mulheres, a criação de políticas públicas para atender

especificamente estes casos e a publicização de formas de denúncia.

É importante ressaltar que os artigos tinham abrangência quanto às temáticas da Bioética ao refletir

sobre o dever do Estado em garantir a universalidade do acesso ao atendimento da vítima de violência sexual,

mas nenhum deles são direcionados especificamente à mulher idosa. Portanto, as pesquisas de Bioética de

Gênero ainda excluem e invisibilizam as inúmeras formas de violência a este importante segmento da
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população. Considerando que há a feminização do envelhecimento, esta faixa etária requer a atenção de

políticas públicas e formas de lutar contra as violências que são acometidas em seus lares, em Instituições de

Longa Permanência, por familiares, cuidadores e pessoas próximas. A escassez de estudos envolvendo a

mulher idosa, que possui vulnerabilidade ainda mais acentuada, só evidencia a marginalidade que esta se

encontra, na sociedade, nas pesquisas e nas políticas públicas. A violência contra as mulheres idosas é tão

invisível e silenciada, assim como a necessidade de políticas públicas que assegurem a sua dignidade, pois ainda

não encontram espaço nas ações e programas do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

Evidencia-se também a prevalência da abordagem da violência sexual nos artigos, sendo que nenhum

deles menciona violência psicológica ou patrimonial. Algumas formas de violência contra as mulheres têm

espaço mais privilegiado nas pesquisas científicas, ao passo que outras com menos visibilidade social, não são

objeto de estudos.

Mesmo investigando em revistas que abordam exclusivamente o tema Bioética, nenhum dos achados

traz a violência contra a mulher idosa como objeto de estudo. As ausências de pesquisas e análises sobre a

violência contra a mulher idosa, apontam para a reflexão de que, o que não é dito63, o que não é pesquisado,

também é significativo e contém sentidos. Com os resultados desta pesquisa, pode-se inferir que: a violência

contra as mulheres idosas ainda não constitui uma temática significativa à Bioética, a invisibilidade desta

temática revela um posicionamento social e político dos pesquisadores da área e das instituições que publicam

os resultados das pesquisas e há maior visibilidade social às violências praticadas contra as mulheres jovens e

adultas que têm na Lei Maria da Penha seu marco fundador como política pública, apesar de esta lei não

discriminar a idade da vítima, pois é voltada a todas mulheres. Por fim, o que se revela é a manutenção da

invisibilidade e a discriminação da mulher idosa na sociedade e das violências que elas sofrem.

Considerações Finais

Diante de tudo isso, constata-se que a feminização do envelhecimento indica a necessidade de incluir

os cuidados da mulher idosa em políticas públicas. A nova realidade da sociedade consiste em populações cada

vez mais longevas e de predomínio feminino, e para garantir a saúde desta população precisamos promover

mudanças políticas, institucionais e práticas eficazes. Historicamente a sociedade regularizou, normalizou e

endossou a exclusão e o preconceito contra a mulher, que, somado às manifestações ageistas, desvalorizam

ainda mais a imagem da mulher idosa aos olhares da sociedade.

Nos resultados da pesquisa das publicações incluídas, os sujeitos eram mulheres, mas, não as idosas, e

a violência foi analisada na perspectiva da Bioética de Intervenção, de Risco e Proteção, e Principialista. Os

resultados da pesquisa indicam que as questões de poder, as relações entre os gêneros e as violências contra as

mulheres são abordadas pela Bioética, mas, especificamente contra as mulheres idosas ainda não é objeto de

estudo consolidado. Da mesma forma, observa-se ainda, a incipiência de artigos publicados sobre este tema.

Tamanha a negligência que o descritor “violência contra a mulher idosa” sequer é considerado no DeCS/MeSH.

Portanto, questiona-se o motivo de a Bioética pouco englobar este delicado tema, visto estudar também as
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implicações morais das práticas sanitárias. O problema de pesquisa - Quais são as discussões da Bioética

referentes a violência contra a mulher idosa? foi respondido e o objetivo de identificar estudos sobre a violência

contra a mulher idosa na perspectiva da Bioética, foi parcialmente atingido no desenvolvimento dos

procedimentos teórico metodológicos devido a escassez com que se encontrou a mulher idosa como sujeito de

pesquisa.

Apesar de existir legislação nacional e supranacional contra a discriminação às mulheres, observa-se

que ainda há necessidade de políticas públicas para a sua consolidação. Portanto, as mulheres idosas são

socialmente invisíveis e as violências que sofrem ainda são ignoradas pelos pesquisadores. Os resultados das

pesquisas são dotados de significados do quanto a sociedade ainda naturaliza e invisibiliza a falta de dignidade

das mulheres idosas. A vida digna, o respeito, a não discriminação são direitos fundamentais de todas as

pessoas.

As mulheres idosas sofrem de inúmeras formas de violência, mas, nem sempre conseguem externar e

buscar apoio. Os profissionais de saúde nem sempre conseguem perceber sinais de violência e indicar caminhos

para seu enfrentamento. Apesar de existir legislações contra a violência e discriminação às mulheres, as idosas

estão em situação de maior vulnerabilidade. Porém as evidências da violência confirmam que são necessárias

práticas urgentes e mais eficazes no combate à violência contra a mulher idosa.

O machismo e ageismo como fenômenos sociais, além de obstáculo à qualidade de vida, ferem direitos

humanos no contexto da liberdade e dignidade. Na busca de uma sociedade com mais equidade, precisamos

dar voz àquelas que foram silenciadas por várias gerações. A violência contra a mulher idosa se mostra como

um abuso à sua integridade, e cabe à Bioética fomentar considerações sobre seus valores e seus princípios

morais.

É imprescindível proteger as mulheres idosas para se almejar uma Bioética que engloba políticas

públicas de saúde sérias, que sejam equitativas socialmente e resguardem os Direitos Humanos. Faz-se

necessário urgentemente a propagação do conhecimento da Bioética aplicada ao contexto da violência contra a

mulher idosa, a fim de serem aplicadas suas ferramentas analíticas e normativas visando um cuidado integral

desta população.
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3. Segundo Artigo - Atuação de Profissionais da Saúde diante da violência
contra mulher idosa

Resumo

Este artigo discorre sobre a violência contra a mulher idosa e tem a seguinte questão de pesquisa: Existe

dificuldade por parte do profissional de saúde em identificar e atuar diante de casos de violência contra a

mulher idosa? Método: é uma pesquisa quantitativa, de caráter investigativo com aplicação de questionário

estruturado a 34 profissionais da Geriatria, Gerontologia e Especialização em Gerontologia do Paraná nos

meses de dezembro de 2021 a janeiro de 2022. Para organização dos resultados foi utilizada análise

interpretativa e os resultados foram discutidos à luz da Bioética de Proteção de Schramm (2011). Conclui-se que

os profissionais da saúde encontram desafios na atuação diante de casos de violência contra mulher idosa e

manifestam desconforto moral. Portanto, reitera-se a necessidade da abordagem deste assunto em educação

continuada, a fim de preservar os Direitos Humanos das pacientes morais e promover uma política sanitária

justa e ética.

Palavras- chave: Vulnerabilidade Social. Violência contra a Mulher. Bioética.

Introdução

A pessoa idosa é um ser biopsicossocioespiritual único, com sua identidade pessoal construída ao

longo de suas vivências. Esta merece ser respeitada, mesmo quando incapaz de proteger seus próprios

interesses. A vulnerabilidade existencial é inerente a todo ser humano, porém, na pessoa idosa há o

agravamento da vulnerabilidade social, relacionada a múltiplos fatores 1,2. Portanto, endossar a autonomia da

pessoa idosa e certificar-se de que sua dignidade está sendo respeitada é trabalho de todos os envolvidos em

seu cuidado3, afinal cuidar é se tornar responsável pelo outro4.

Sabe-se que nas últimas décadas tem ocorrido uma importante mudança na estrutura etária global. O

envelhecimento populacional pode ser explicado pela facilitação do acesso a saúde, o desenvolvimento da

indústria farmacêutica, a redução da fecundidade, a redução da taxa de mortalidade, entre outros5. Estima-se

que a população com 65 anos ou mais no mundo deverá chegar a 1,5 bilhão em 2050. Em relação ao gênero

feminino as projeções estimam que em 2050 estas representarão 54% da população global6.

No Brasil, a pessoa considerada idosa, é aquela com mais de 60 anos7. Há a estimativa de que em 2060

haverá 39 milhões de idosos a mais do que existia no ano de 2018. No ano de 2002 já se observava um



35

aumento de 500% da população idosa em relação aos 40 anos prévios8.  Atualmente o Brasil é o 15º país do

mundo com o maior número de idosos, e a previsão de 2050 é que passaremos a ocupar a 9ª posição5,9.

Visto a expectativa de vida da mulher no Brasil ser mais alta (79,9 anos) do que do homem (72,8

anos)6, a proporção entre os sexos evidencia que 55% da população com mais de 60 anos no Brasil é composta

por mulheres, e isso se intensifica conforme o aumento da idade (para os octagenários essa proporção sobe

para 60,1%)10. Vários fatores contribuem para a maior longevidade do sexo feminino, como queda da

mortalidade materna; proteção hormonal do estrógeno durante a vida fértil; menor consumo de tabaco e

álcool; postura mais atenciosa em relação à saúde/doença; dentre outros 11. A feminização do envelhecimento

não se resume somente ao número de mulheres idosas em relação aos homens, mas também compreender a

complexidade dos prejuízos oriundos de contextos históricos e culturais que as torna mais vulneráveis durante

o processo de envelhecimento6. Essa transição demográfica reafirma a necessidade de que os Governos se

organizem para que possam promover uma assistência de qualidade voltada à população idosa5. Prezar pela sua

dignidade e identificar possíveis situações de violência fazem parte do cuidado integral12, pois se simetrizam ao

direito fundamental à segurança e à liberdade e requerem ação social imediata13. Portanto, o combate à

violência também faz parte do cuidado, e é responsabilidade de todos os profissionais atuarem para a proteção

das mulheres idosas.

Feitas estas considerações iniciais, o objetivo desta pesquisa é discutir a atuação de profissionais da

área da saúde frente à caso de violência contra a mulher idosa. A questão norteadora da pesquisa é: Existe

dificuldade por parte do profissional de saúde em identificar adequadamente e atuar diante de casos de

suspeita de violência contra a mulher idosa? Metodologicamente é pesquisa quantitativa de caráter

investigativo, para responder à questão de pesquisa. O instrumento de coleta de dados foi um questionário

estruturado, que continha 09 questões - sendo 04 questões fechadas e 05 questões abertas - e foi aplicado de

forma online a 34 profissionais da Geriatria, Gerontologia e Especialização em Gerontologia do Estado do

Paraná nos meses de dezembro de 2021 a janeiro de 2022 (Apêndice 2). A pesquisa foi aprovada no Comitê de

Ética, sob nº CAAE: 52978321.2.0000.0020. Para análise os resultados serão organizados na forma de gráficos e

tabelas e discutidos na perspectiva na Bioética de Proteção.

Em relação ao tema, foram localizados alguns estudos que abordam a violência contra mulher idosa,

como pode-se citar, Manso14 que revisa publicações de 2009 a 2019 na América Latina e Caribe, e além de

apresentar documentos oficiais que abordam o tema, também faz referência a publicações científicas mundiais

que evidenciam o quanto a mulher idosa é mais suscetível à violência diante de uma cultura patriarcal e os

papéis de gênero aos quais elas são submetidas. O estudo de Dias, Lopes e Lemos15 analisa o envelhecimento

da população feminina de Portugal, ressalta a sua vulnerabilidade social e econômica, transcorre sobre a

importância dos Movimentos Feministas, e as consequências dessa assimetria de gênero. Sousa16, analisa

idosas moradoras de Pernambuco para encontrar quais fatores agravam o risco de violência, e concluíram que

itens como multimorbidade, déficit cognitivo, dependência funcional estão entre os muitos itens que podem

corroborar com esta delicada situação. Menciona-se também o autor Messias et al17 que realizou uma revisão

de literatura integrativa de 15 artigos sobre o atendimento a mulheres vítimas de violência sexual. O autor
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conclui que 4 estudos contemplam questões relacionadas à deficiência no campo da formação profissional e

educação continuada.

Neste presente artigo, os resultados mostram que, do total de participantes da pesquisa, a maioria (30

participantes – 88%) já teve algum contato com casos de violência contra as mulheres idosas e a dificuldade do

manejo desta situação por parte do profissional torna imperiosa a discussão sobre este tema. Os resultados

serão discutidos na perspectiva da Bioética de Proteção18, visto abranger uma classe da população que é

vulnerável e excluída.

A invisibilidade da mulher idosa e seus papéis de gênero

Com o intuito de discutir os papéis sociais atribuídos às mulheres, os Movimentos Feministas se

afirmam no bojo dos questionamentos dos direitos das mulheres15. Nos anos de 1970 houveram protestos

contra as leis antiaborto na França, e nos anos 80, as feministas Norte Americanas enunciaram fortalecimento

de si próprias através da figura de “Rosie the Riveter”19. Desde então inúmeros momentos históricos surgiram

possibilitando que as mulheres pudessem se afirmar como cidadãs de força e capacidade20. O Movimento

Feminista tenta romper o círculo do reforço repetitivo: a dominação masculina tem efeitos sociais que podem

reforçar a estigmatização ou contribuir para neutralizá-la, favorecendo a representatividade das vítimas21.

A Bioética Feminista surge a partir da década de 1970 com os Movimentos Feministas, na tentativa de

dar mais visibilidade à causa, mas foi somente na década de 1990 que este tema começou a ganhar espaço nas

publicações acadêmicas. A Bioética Feminista analisa a questão de gênero e ressalta a sua assimetria diante de

uma sociedade machista e patriarcal22. A temática de gênero abrangendo a Bioética possui alguns marcos

23,24,25,26,27,28,29,30, porém quando a questão abrange as mulheres idosas, a situação é ainda mais delicada. Por

apresentarem vulnerabilidade existencial e social ainda mais acentuada1,2, essas deveriam ser prioridade

quando o tema é proteção dos Direitos Humanos. Todavia, mesmo havendo a feminização do envelhecimento3,

o que se encontra na atualidade é o oposto: as mulheres idosas são invisibilizadas e marginalizadas em uma

sociedade que não se atenta para políticas públicas específicas. Estas sequer são prioridades por pesquisadores

em artigos científicos31. Destarte, a violência contra as mulheres idosas, ainda é um tema que precisa ser mais

discutido e analisado31.

A Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher (ONU, 1979) 32 e

a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher (1995) (Convenção de

Belém do Pará)33, entendem a violência como qualquer ato/conduta baseada no gênero, que cause

morte/dano/sofrimento físico, sexual ou psicológico. Estas Convenções exigem dos Estados a implementação de

medidas protetoras e fiscalização da aplicabilidade das leis, e assim, cria-se um compromisso internacional que

dificulta os Estados descumprirem suas responsabilidades. Este é um grande marco na luta das mulheres, pois

esta se torna agente internacional e pode fazer denúncias sem necessidade do Estado como intermediador34.
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Afinal gênero é uma maneira inicial de transparecer as conexões de poder35, e por isso é tão importante

reconhecer e legitimar a luta feminina por representatividade social e política, no meio da sociedade

historicamente machista e patriarcal35.

Ainda assim, as pesquisas existentes subestimam a extensão desta delicada questão. Por exemplo,

segundo o DataSUS, no ano de 2019 foram notificados 39.551 casos de violência interpessoal no Paraná, porém

não há dados precisos de qual faixa etária, qual tipo de violência e qual gênero esses dados se referem36. Já a

secretaria de Estado da Saúde, que realiza a promoção da Cultura de Paz, (responsável pela coordenação e

implantação de políticas públicas do Paraná), disponibilizou o dado epidemiológicos de que, no ano de 2020, a

notificação de casos de violência interpessoal no Paraná em pessoas acima de 65 anos foi de 1.264 casos,

porém infelizmente não há dados especificando em qual gênero ocorreram nem qual tipo de violência37.

Os dados voltados aos profissionais da saúde são ainda mais parcos. Cita-se, como exemplo, a Cartilha

da Secretaria de Estado de Saúde do Rio Grande do Sul38 e a Cartilha do Viva 39 que ensinam aos profissionais

qual o fluxo de notificação e como preencher o documento oficial em caso de identificação de violência

interpessoal. Há disponibilidade também de cartilhas que oferecem orientações práticas aos profissionais de

como abordar do ponto de vista psicológico as agressões40. Alguns poucos estudos defendem a possibilidade de

desenvolvimento de programas educacionais voltados para enfermagem41, no entanto esse diálogo é

necessário a todos os profissionais da área da saúde. Há ainda questões relacionadas à deficiência no campo da

formação profissional e educação continuada17. Alguns autores reforçam que a Atenção Básica ou atenção

primária em saúde são os principais locais nos quais as pacientes vítimas de violência podem emitir o primeiro

pedido de ajuda42, e por isso o profissional de saúde deve saber identificar e conduzir estes casos. Estes devem

ser instruídos a sempre considerar os princípios da beneficência e não maleficência a fim de proteger a vítima,

atuando com postura ética a fim de preservar o sigilo, oferecer segurança42.

As violências que as mulheres idosas sofrem seja no âmbito familiar ou outros, ainda são pouco

abordadas pelas pesquisas sobre os estudos de gênero14,16 e também pela Bioética. Frente a essas questões, o

surgimento de dúvidas quanto às condutas na prática profissional para registro e notificação dos casos de

violência contra a mulher idosa são importantes para se buscar soluções concretas no entrave encontrado.

Portanto, reitera-se a importância da identificação e notificação da violência como instrumento de preservação

de direitos, pois configura-se como essencial para proteção da pessoa idosa, a fim de promover um cuidado

integral. As discussões dentro do âmbito bioético de contextos e práticas que expõem as idosas à maior

vulnerabilidade devem ser exercitadas. O ageismo arraigado culturalmente tem ressonância em múltiplos

aspectos, culminando em acesso desigual aos direitos sociais previstos para a pessoa idosa14.

Sabe-se que a violência de gênero possui caráter multifacetado 14,16. Conceitua-se gênero como “uma

construção cultural, um conjunto de propriedades e funções que uma sociedade atribui aos indivíduos em

virtude do sexo ao qual pertencem; portanto, é categoria social, cultural e historicamente construída”14.

Destarte, os papéis de gênero são socialmente elaborados15 e moldados de forma a enraizar valores

considerados “normais” até mesmo dentro das próprias mulheres11. A violência pode-se configurar em

dano/sofrimento sexual, psicológico, físico, patrimonial, morte, tanto no contexto privado quanto público14,15,34.

Este fato torna ainda mais difícil a sua abordagem, pois adentra no âmbito doméstico, familiar e conjugal,
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considerados áreas restritas para interpelação externa. Os agressores geralmente são membros da família

(cônjuge, filhos/filhas) e pessoas próximas, fato que dificulta ainda mais a busca por ajuda por parte da vítima,

pois sentimentos contraditórios se mesclam com a dependência 12,43,44. Assim, a vítima que apresenta

vulnerabilidade acentuada, com violação dos seus Direitos Humanos Fundamentais à segurança, proteção e

liberdade, passa despercebida pelos profissionais da saúde.

Neste ponto ressalta-se a Bioética de Proteção, que emerge no começo do Século XXI, com o objetivo

de promover uma Bioética Sanitária frente às políticas públicas justas e moralmente fundamentadas45. A

palavra "Proteção" apareceu em 1979 no Relatório Belmont58, e tem como foco aqueles que são afetados,

vulneráveis e excluídos, para amparar e estabelecer normas de convivência. Contextualiza-se a Bioética de

Proteção com “(...)subconjunto da Bioética, constituída por ferramentas teóricas e práticas que visam entender,

descrever e resolver conflitos de interesses entre quem tem os meios que o capacitam para realizar sua vida e

quem não os tem “58. Bioética de Proteção se aplica aos conflitos morais envolvidos pelas práticas humanas,

sobre indivíduos e seres humanos, em diferentes contextos, incluindo os socioculturais. As ferramentas são a

descrição das situações de conflito, e sempre se preocupa com a resolução, propondo comportamentos

adequados e fornecendo os meios capazes de proteger os envolvidos18. Ou seja, a Bioética de Proteção

concentra seus esforços em cuidar daqueles que estão em estado de vulnerabilidade, e atua a fim de reivindicar

os Direitos Humanos dos vulneráveis e assegurar a equidade dos seus cuidados. Assim, a necessidade de dar

mais visibilidade aos mais fragilizados e suprir suas necessidades é dever de todos envolvidos nos seus

cuidados. A Proteção não deve ser confundida com paternalismo, pois visa dar o suporte necessário para que o

indivíduo consiga por si só realizar suas escolhas de forma competente, enquanto que o outro sufoca o

indivíduo com condutas que julga ser melhor impedindo a sua capacitação de forma livre58.

Metodologia

Esta é uma pesquisa quantitativa exploratória, de caráter investigativo e foi aprovada no Comitê de

Ética em pesquisa (CEP) da Pontifícia Universidade Católica do Paraná - CAAE: 52978321.2.0000.0020. Nos

meses de dezembro/2021 e janeiro/2022 foram realizadas as coletas de dados. O instrumento de coleta de

dados, que consistia em um questionário estruturado, foi realizado de forma online na plataforma Google

Forms, contendo 09 questões, sendo 04 questões fechadas e 05 questões abertas. O questionário é a técnica

de investigação com questões que tem o propósito de obter informações referentes a questão de pesquisa46,47.

O instrumento de coleta de dados tinha questões fechadas e abertas, que foram organizadas para se identificar:

qual área e tempo de atuação do profissional, se já presenciou caso de violência dirigida à mulher idosa, qual

tipo de violência, quem foi o agressor, se sentiu desconforto, qual a atuação diante do caso e se já passou por

treinamento para lidar com este tipo de situação. A amostra foi seletiva – somente profissionais da área da

Geriatria, Gerontologia e especialistas em Gerontologia, que atuam no Estado do Paraná. O recrutamento foi

realizado de forma online, através de mídias sociais que contemplem o público alvo da pesquisa. Os

participantes e suas respostas não foram identificados, garantindo o anonimato e sigilo. Esses participantes são
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do estado do Paraná. Após aceite do TCLE, obtiveram-se 34 respondentes, que compõe o universo da pesquisa.

Ressalta-se, ainda, que as únicas informações pessoais coletadas sobre os profissionais foram a sua área de

especialização e o tempo de atuação. Não foram questionados sobre gênero e idade, a fim de manter seu

anonimato, e também porque o objetivo do questionário não era focar no perfil dos profissionais, e sim nas

suas dificuldades na atuação contra a violência.

Os resultados do questionário são comunicados na forma de figuras representativas como os gráficos.

As respostas da questão aberta, referente ao desconforto moral frente à situação de violência contra as

mulheres idosas, foram organizados, categorizados e são comunicados na forma de quadro (figura 2).

Resultados e Análise

O número de profissionais participantes foi de 34, sendo 58,8% (N=20) da área da Geriatria e 41,2%

(N=14) da Gerontologia.

Na pergunta sobre o tempo de atuação na área, 32,3% (N =11) dos/das profissionais marcaram entre 1

a 5 anos; 50% (N=17) dos/das profissionais entre 6 a 20 anos; e 17,64% (N=6) dos/das profissionais marcaram

acima de 21 anos. Portanto, metade dos participantes tem grande experiencia profissional (de 6 a 20 anos), e a

maioria tem mais de cinco anos profissão. Neste sentido, pode-se afirmar que são profissionais experientes e

que têm uma fala a partir de um lugar social, que é seu campo de trabalho. Isto representa uma possível

vivência, em sua vida profissional, de várias situações de violência contra as mulheres idosas.

Do total de participantes, 88,2% (N=30) já se deparou com situação de violência contra mulher idosa e

11,8% (N=4) nunca teve contato com este tipo de situação. Este dado é bastante representativo pois revela que

um número significativo de mulheres idosas sofre algum tipo de violência, estão em situação de vulnerabilidade

e precisam de algum apoio ou atendimento. A saber, os 4 profissionais que nunca se depararam com este tipo

de situação são todos gerontólogos, com tempo de atuação entre 5 a 18 anos. Este resultado é emblemático,

pois são profissionais com grande experiência de trabalho e pode-se inferir que de fato suas pacientes nunca

sofreram nenhum tipo de violência ou há dificuldade do profissional em identificar as violências, pois sabe-se

que há muita subnotificação desses casos48.

Em relação ao tipo de violência sofrida pela mulher idosa obtivemos os seguintes resultados,

lembrando que havia possibilidade de marcar mais de 1 opção: 66,7% (N=20) patrimonial; 63,3% (N=19) física;

sexual 20% (N=6); psicológica 86,7% (N=26). Os resultados podem ser identificados no gráfico 1:

Gráfico 1: Tipos de violência sofrida pela mulher idosa
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Fonte: as autoras, 2022.

O gráfico 1 identifica que em maior grau as mulheres idosas sofrem violência psicológica (cobranças de

comportamento, discriminação, assédio, desvalorização moral, humilhação, manipulação, chantagem,

exploração, ameaças, limitação de liberdade)34 por precisar conviver com pessoas que não lhes garantes a

dignidade. Também altos são os índices de violência patrimonial (podem ter seus benefícios sociais ou

rendimentos apropriados pelo agressor, que não permite o manejo do dinheiro pela vítima, privação de

recursos, destruição de propriedade pessoal)34 e violência física (feminicídio, espancamento, tortura)34. Em

menor grau foi identificada a violência sexual, talvez por ser um tema tabu ou que requer maior grau de

intimidade para ser revelado.

Violência do tipo patrimonial (N=20; 66,7%) e psicológica (N= 26; 86,7%), que tiveram maior índice de

respostas, são negligenciados em artigos científicos e pesquisas49,50, mesmo sabendo-se que a violência sexual

diminui com a progressão da idade, mas violências psicológicas e econômicas permanecem ocorrendo14,15.

É importante ressaltar que a violência não precisa necessariamente ser física, ela se configura também

de outras formas34, e a falta de interesse do meio acadêmico51 neste âmbito só reforça o estigma da sociedade

em aceitar as muitas formas de violência contra a mulher idosa11,31,50. Apesar do Brasil ter o Estatuto do Idoso

que garante a proteção, cuidados e direitos dos idosos, a pesquisa mostra que a violência contra as mulheres

idosas é uma realidade nos consultórios médicos. Não se pode deixar de considerar que as formas de

discriminação contra as mulheres, garantidas nos documentos supranacionais (Convenções da UNESCO), na

Constituição Federal e no Estatuto do Idoso, ainda não inibem as situações de violências. As mulheres idosas,

possivelmente em sua formação cultural, internalizaram muitos valores como o de cuidar dos outros, a

dominação masculina21 e, pode-se inferir que muitas têm dificuldades em denunciar as agressões e os

agressores, por medo, vergonha, humilhação, dependência afetiva com o agressor ou não saber os

procedimentos legais de denúncia. Muitos lares brasileiros são mantidos por mulheres e outros tantos
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dependem dos benefícios sociais ou rendas das mulheres idosas. Portanto, a violência patrimonial, afeta a

mulher idosa ao lhe tirar os proventos que iriam suprir as necessidades básicas de vida. Todo tipo de violência

gera impacto negativo na saúde mental da vítima (ansiedade, depressão, dor crônica, aumento do risco de

institucionalização, doenças sexualmente transmissíveis, síndrome do estresse pós-traumático, abuso de

substâncias, automutilação, suicídio)2,48,52, sem contar a perda dos próprios valores e sentimentos, gerando uma

maior perda de identidade53.

Foi questionado quem foi o agressor do caso em questão, e era possível marcar mais de uma resposta.

Os achados foram: advogado da família (N=1; 2,94%), Cuidador(a) (N= 2; 5,88%), filhos(as) e/ou marido (N=23;

67,6%), irmão (N=1; 2,94%), genro (N=1; 2,94%), sobrinho (N= 1; 2,94%), nora (N= 4; 11,76%). Encontra-se,

assim que os agressores são na maioria filhos(as) e/ou maridos (N=23; 67,6%). Este achado corrobora com

estudo que mostra que mulheres com 65-74 anos que sofrem violência têm seu principal agressor o (ex)

parceiro (68%), enquanto aos 75 ou mais o agressor geralmente é um familiar, como netos e filhos (56%)15. Os

resultados indicam que os agressores são pessoas de convivência próxima com a vítima, sendo em maior

quantidade os filhos ou marido, pessoas a quem as mulheres, dedicam maior cuidado e têm maior intimidade21.

Estas violências são vivenciadas no interior dos lares, em silêncio e longe do olhar público, partindo daquelas

pessoas que deveriam garantir a sua dignidade, seu conforto e segurança. Pelo fato de o ocorrer dentro do lar,

espaço de acolhimento onde ocorrem as maiores violências, dificulta-se ainda mais o processo de buscar

socorro, pois a vítima e o agressor dividem o espaço domiciliar 12,34,52,54.

Na pergunta “Sentiu distresse moral ou algum tipo de desconforto frente à essa situação?” nota-se a

resposta de apenas 29 profissionais, e portanto, 1 dos profissionais se absteve de responder o questionamento.

Neste ponto indaga-se se o profissional que deixou de responder à pergunta teve dificuldade em entender o

conceito de “distresse”, pois no título da pergunta constava apenas “distresse ou desconforto”. A saber, a

intenção das autoras ao instituir o termo “distresse” estaria relacionada à situação em que o profissional é

incapaz de realizar a ação que ele considera moralmente adequada65. As demais respostas foram categorizadas

em 5 itens: Sim sem justificativa (N=8; 27,58%); pelo lado profissional (N=9; 31%); pelo lado da paciente (N=7;

24,13%); pelo fato em si (N=3; 10,34%); pelo agressor (N=2; 6,89%). Os resultados podem ser identificados no

quadro 2, que contempla as respostas caracterizadas em 5 temas que foram classificados nas seguintes

subcategorias:

Quadro 2: Se profissional da saúde sentiu distresse moral frente à situação de violência contra mulher idosa

Categorias Motivos N
“Sim” sem demais

justificativas
não descrito 8

Pelo lado profissional Revolta pela impotência/
burocracia profissional

/Desconforto por não saber
limite da atuação como

profissional/ Revolta por
outros colegas não terem

interferido antes

9
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Pelo lado da paciente Desconforto pela
vulnerabilidade da paciente /

Sofrimento da paciente
/Desconforto por falta de
iniciativa da paciente em
procurar ajuda e revolta
quando oferecida ajuda/

pena/ revolta da paciente em
receber ajuda

7

Pela violência em si Indignação/ Tristeza em saber
que existe este tipo de

agressão/ raiva

3

Pelo agressor Desconforto pelo fato de o
agressor ser intimidador/

Desconforto pela
Inefetividade da

culpabilização do agressor

2

Fonte: as autoras, 2022.

De acordo com quadro 2, os profissionais não são indiferentes às violências sofridas por suas pacientes

idosas, e são sensíveis à problemática. Tanto por parte das pacientes que não buscam ajuda (pela dependência

com relação ao agressor12,34,52, por ter enfrentamento menos eficaz e atitudes mais passivas3,2, por ter

introjetado a violência como algo natural21), pela vulnerabilidade da vítima, pelos profissionais que não

denunciam a situação, e em menor quantidade ficam desconfortáveis ante as atitudes dos agressores. Mesmo

aqueles que responderam ter tido desconforto pela atitude dos agressores, não se silenciaram, e tomaram

providências cabíveis (denúncia para autoridade policial, para assistência social e registro em prontuário).

Uma das vítimas, relatadas nesta pesquisa, se revoltou com profissional da saúde que tentou ajudar, o

que evidencia o quanto a sociedade machista imprime na própria vítima a normalização da violência como algo

aceitável12, 21, 40, 52. Uma pesquisa realizada em Paraíba e São Paulo evidenciou que muitas mulheres idosas não

consideram a violência intrafamiliar um abuso14, reforçando ainda mais o estigma da violência de gênero. A

segregação e a desolação são situações comuns na atual sociedade que prega o envelhecimento como algo a

ser evitado53, e corrobora ainda mais para a estigmatização que a sociedade machista prega.

Muitas vítimas podem não estar sozinhas na hora da consulta ou atendimento, o que as inibe de

denunciar e pode inibir o profissional de perguntar se sofre violência. A falta de autonomia de muitas mulheres

idosas que dependem dos cuidados de terceiros pode se tornar empecilho para a busca de ajuda. Valorizar a

autonomia do paciente envolve a reflexão sobre sua vulnerabilidade, e a resolução ética diante a situação de

vulnerabilidade revela-se como Proteção55.

Desconforto pela impotência como profissional da saúde foi o mais votado (N=9; 31%), o que evidencia

a falta de preparo técnico diante desta delicada questão. Alguns mencionaram o termo “vulnerabilidade” para

indicar a situação da vítima. Fato bastante importante, pois sabe-se que a mulher idosa possui vulnerabilidade

acentuada1,2 e aqueles que cuidam destas pacientes devem reconhecer esta fragilidade3. A análise da Bioética

de Proteção deve se estender às deliberações sobre os direitos de pessoas em situação de vulnerabilidade.

Sabe-se que a vulnerabilidade é encontrada como condição humana universal, mas há o agravamento em
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alguns casos, como mulheres idosas que podem possuir capacidade reduzida de consentimento. Nestes casos, a

vulnerabilidade configura-se em condição de princípio, para preservar a dignidade humana quando a

autonomia e o consentimento são parcos1,55.

Na pergunta: “Qual foi a sua atuação diante do caso?”, obteve-se as seguintes respostas, lembrando-se

que era possível marcar mais de um item: registro em prontuário -70% (N=21), encaminhamento para

assistência social - 63,3% (N=19), psicologia - 53,3% (N=16), direção do estabelecimento - 6,7% (N=2), outros -

33,3% (N=10).

Ressalta-se que as autoras propositalmente não colocaram a alternativa “Denúncia às autoridades

responsáveis” a fim de não induzir o participante à resposta correta/ideal. Por isso, há a presença da alternativa

“outros”, justamente visando a necessidade de o participante descrever por conta própria a sua conduta.

Como pode ser identificado no Quadro 3:

Quadro 3: conduta dos profissionais da saúde diante do caso de violência contra mulher idosa

Fonte: as autoras, 2022.

O Quadro 3 mostra a atitude dos profissionais ante os casos de violência. A maior parte dos

respondentes faz o registro em prontuário - que é um documento que fica restrito à Instituição, exceto se

solicitação judicial ou se o paciente fizer requisição de acesso. Este ato per si não funciona como uma denúncia,

pois para isto o profissional deveria preencher laudo de Notificação de Agressão ou denunciar às autoridades.

Em seguida encaminham a paciente para a assistência social e psicologia. Em menor quantidade

encaminham para a direção do estabelecimento, o que não garante que a denúncia tenha sido realizada de

fato, pois nenhuma autoridade foi notificada. Na maioria dos casos identificados, não há denúncia às

autoridades, apenas comunicação interna no espaço de trabalho, havendo possibilidades de a vítima continuar

sendo agredida. Pode-se inferir que os profissionais não tenham orientação sobe com proceder.
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No item “Outros”, 10 participantes justificaram as seguintes condutas extras: Denúncia às Autoridades

responsáveis (Conselho do Idoso, Ministério Público, Polícia) – 6 casos; orientação familiares para ir à

promotoria ou Ministério Público – 2 casos; reunião com família – 1 caso; conversou com a psicologia que já

fazia atendimento – 1 caso. Neste caso, é a única situação em que há denúncia às autoridades, para um possível

encaminhamento do agressor e proteção das vítimas. A saber, no total 21 profissionais conseguiram conduzir os

casos de violência até um órgão responsável. Desses 21 profissionais, 71,4% (N=15) tinha tempo de atuação

profissional entre 1 a 10 anos; 4,6% (N=1) tinha tempo de formação entre 11 a 15 anos, e 24% (N=5) tinha

tempo de formação acima de 16 anos. Portanto, nesta pesquisa os profissionais da saúde com menor tempo de

atuação tiveram melhor desempenho ao dar prosseguimento aos casos de violência constatada.

No questionamento: “Já passou por algum tipo de treinamento para atuar diante de situação de

violência contra mulher idosa? Se sim, em qual instituição?”, foram obtidas 30 respostas: 80% (N=24)

responderam “Não”; 20% (N=6) responderam “Sim” – sendo que destes, 4 justificaram esse treinamento em

Secretaria Municipal de Saúde/Fundo de Ação Social, leituras, eventos e congressos, seminários, palestras do

Conselho Municipal do Idoso; 1 profissional justificou na residência de geriatria e 1 profissional justificou no

Projetos de extensão na universidade. Estes 6 profissionais que responderam “sim” possuem tempo de atuação

bastante variado: 2, 5, 19, 20, 30 e 35 anos.

Esses dados são significativos pois revelam que a maioria não teve formação ou educação continuada

sobre como proceder nos casos em que identificam situações de violência, a falta de comunicação entre os

órgãos de Proteção e os profissionais de saúde e a pouca efetividade de uma rede de proteção. Em menor

quantidade já tiveram alguma formação na área em reciprocidade com os órgãos Municipais de atendimento

aos idosos e em eventos científicos. Este dado mostra que é necessário que as instituições de proteção aos

idosos criem mecanismos para que os profissionais de saúde possam atender, encaminhar ou denunciar

situações de violência27, 56. O Estatuto do Idoso, no artigo 3, estabelece que:

Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao
idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade,
ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

§ VI – capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e
na prestação de serviços aos idosos;

Art. 4o Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência,
crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido
na forma da lei.

§ 1o É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso.

Art. 6o Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de
violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento. (BRASIL, 2003.
p.15)

É importante atentar que nos artigos 3. e 4. do Estatuto do Idoso é obrigação de toda sociedade

assegurar à pessoa idosa os seus direitos fundamentais e garantir que não sofram de violências ou negligências,

assim, como o Poder Público precisa capacitar os profissionais para que possam atender em termos de saúde,
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de atenção e cuidados. No artigo 6, do Estatuto do Idoso, todo cidadão deve comunicar às autoridades

qualquer violação e as violências são violações de direitos, portanto o profissional também precisa informar as

autoridades quando da observação ou comunicação de casos de violência contra as idosas.

Ressalta-se, assim, o dever do Estado em suprir as necessidades da pessoa vulnerável, promovendo a

Proteção da liberdade, integridade física e patrimonial45,55. Portanto, é urgente que os Conselhos Municipais de

Idosos criem redes de proteção aos idosos e também qualifiquem os Geriatras e Gerontólogos sobre os

procedimentos legais para os casos de violência.

Redes Estaduais de Proteção à pessoa idosa

Em cada Estado encontra-se redes de Proteção próprias, como por exemplo: no Rio de Janeiro o NEAPI

- Núcleo Especial de Atendimento à pessoa idosa57, em Pernambuco o CEDPI - Conselho Estadual dos Direitos

do Idoso em Pernambuco58, em Piauí o CEVI - Centro de Referência e Enfrentamento à violência contra a pessoa

idosa59, no Ceará o FEICE – Fundo Estadual do Idoso do Ceará 60.

No Paraná, que é onde ocorre a coleta de dados do presente estudo, a Secretaria de Estado da

Família e Desenvolvimento Social assumiu a política da pessoa idosa, e lançou o Plano Estadual dos Direitos da

Pessoa Idosa, em 23 de outubro de 2014. Este plano possui 70 ações e 102 estratégias de proteção e promoção

de direitos da pessoa idosa61. Há também o Disque Idoso Paraná, que foi implementado em 1997, é um serviço

telefônico gratuito que disponibiliza orientações sobre os direitos da pessoa idosa, encaminha denúncias e está

disponível aos 399 municípios do Estado do Paraná62. Já o CEDI - Conselho Estadual dos Direitos do idoso, foi

criado pela Lei nº. 11.863/97, e tem a função de asseverar o cumprimento das normas da Política da Pessoa

Idosa no Estado do Paraná, e estabelecer diretrizes das políticas públicas dirigidas à esta faixa etária. Seu site

mostra informações sobre direitos da pessoa idosa, central de denúncias, atualização de legislações estaduais,

rede de atenção na assistência social e muitos outros63. Em Curitiba/PR há o Protocolo da Rede de Atenção e

Proteção à Pessoa Idosa em Situação de Risco para a Violência lançado em dezembro/201264. Portanto, existem

múltiplas redes de Proteção Estaduais que têm a função de assegurar os direitos da pessoa idosa.

Ressalta-se, também, a importância da Educação continuada de palestras, congressos, seminários17. Os

eventos científicos na área são importantes difusores ou divulgadores de conhecimento e de resultados de

pesquisas. Assim, vários participantes mencionaram ser a única forma de educação não formal ou educação

continuada na área. Chama a atenção este dado, pois o estatuto do Idoso, no Art. 7o Os Conselhos Nacional,

Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso, estabelece a formação de Conselhos de Proteção. Caberia

também às Prefeituras municipais se articularem com os profissionais Geriatras e Gerontólogos, para conhecer

os Conselhos Municipais do Idoso e ter uma atuação social mais eficaz. A educação para o envelhecimento

populacional e a prestação de serviços de saúde e sociais congruentes configuram-se como instrumentos para

promoção de qualidade de vida e de Proteção aos Direitos Humanos básicos15.
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Considerações Finais

As violências que as mulheres idosas sofrem seja no âmbito familiar ou outros, ainda são pouco

abordadas pelo sistema educacional, pelas pesquisas, pelas políticas públicas e pela Bioética. Essas mulheres,

que possuem vulnerabilidade acentuada, são silenciadas e socialmente excluídas. As violências ocorrem no

interior dos lares, realizadas por pessoas do convívio e pouco são denunciadas. Assim, é preciso endossar a

autonomia da mulher idosa, resguardar seus direitos humanos e preservar sua dignidade. É papel do Estado

assegurar que esses direitos estão sendo preservados, reconhecendo a necessidade de proteção das mulheres

idosas e viabilizando políticas públicas adequadas.

O presente estudo mostrou que todos os profissionais da saúde que responderam às questões

sentiram desconforto diante de casos de violência, e que a grande maioria nunca recebeu nenhum tipo de

instrução sobre como atuar diante desses casos. Assim, os profissionais da saúde encontram desafios na

atuação diante de casos de violência contra mulher idosa, fato que ressalta a importância de elaboração de

medidas para identificação precoce e atuação diante de casos de violência contra a mulher idosa, assim como

políticas públicas que contemplem e protejam essas pacientes morais. Portanto, a questão norteadora de

pesquisa - Existe dificuldade por parte do profissional de saúde em identificar adequadamente e atuar diante

de casos de suspeita de violência contra a mulher idosa? – e o objetivo – Discutir a atuação de profissionais da

área da saúde frente à caso de violência contra a mulher idosa - foram respondidos através pesquisa

bibliográfica e empírica, da análise dos questionários e aplicação dos procedimentos metodológicos

desenvolvidos.

A pesquisa identificou que as mulheres idosas sofrem diversas formas de violência de pessoas

próximas, familiares ou que têm uma relação de dependência. Estas seriam as pessoas que deveriam cuidá-las

e protegê-las, mas, são aquelas que elas precisam conviver e suportar em silêncio. Quando buscam

atendimento de um Geriatra ou Gerontólogo, mesmo que este profissional identifique sintomas de violência

que as idosas estão sofrendo, dificilmente as denúncias são levadas às autoridades. Dos profissionais que

responderam ao questionário aplicado pelas autoras, nota-se que, por desconhecerem os procedimentos

legais, dificilmente a situação foi denunciada e os agressores punidos. Por outro lado, esses profissionais

entrevistados não tiveram formação ou informação necessária para denunciar a situação vivenciada. Assim, o

objetivo da pesquisa foi alcançado.

Portanto, o que a pesquisa revela é um quadro grave de invisibilidade de violência que as idosas

sofrem. Esta invisibilidade possibilita que a violência persista, indo em total desacordo à dignidade humana,

presente na Declaração Universal dos Direitos Humanos, Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de

Discriminação contra a Mulher e o Estatuto do Idoso. A Bioética de Proteção se manifesta a fim de dar

visibilidade a este grupo social marginalizado e fornecer meios para que suas necessidades sejam supridas. É

urgente que as redes de apoio e cuidado aos idosos, em todos os âmbitos, a partir dos municípios criem

mecanismos de proteção à pessoa idosa e também possibilitem a formação continuada de todos os

profissionais que atendem este público. Quando houver a denúncia e punição dos agressores, possivelmente

diminuirá o número de mulheres que sofre violências e elas poderão viver com mais dignidade.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante de tudo isso, conclui-se que a mulher sofre estigmatização desde o

tempo coloniais, sendo silenciada por uma sociedade machista e ageista. Inúmeras

foram as tentativas de lutar pelos direitos igualitários, mas mesmo depois do

surgimento dos Movimentos Feministas e da Lei Maria da Penha, ainda assim o

índice de violência contra a mulher é notório. Fato que agrava ainda mais essa

situação se encontra nas mulheres idosas, que historicamente vêm de um contexto

no qual as mulheres não tinham voz própria, e chegaram a internalizar o papel de

inferioridade gerando um entrave ainda maior na capacidade de buscar ajuda.

Muitas sequer reconhecem a violência patrimonial e psicológica como formas de

agressão.

Subjulgada e excluída, a mulher idosa possui vulnerabilidade moral e social

exacerbada, e por isso, está mais suscetível à violência. Assim, todos envolvidos no

seu cuidado precisam assegurar que os seus Direitos à proteção e integridade

estejam sendo respeitados.

Através do questionário aplicado pelas autoras, nota-se que a maioria dos

profissionais entrevistados nunca realizou cursos de Educação formal ou não formal

sobre este assunto, nem mesmo teve contato com o tema durante a sua formação

acadêmica. Nota-se que os profissionais com menor tempo de atuação tiveram

melhor desempenho ao dar prosseguimento aos casos de violência constatada.

A notificação de situação de violência é imprescindível para que ocorra

intervenção, e muitas vezes o profissional da saúde é o primeiro a ouvir o pedido de

socorro da vítima. Saber conduzir corretamente a situação é um dever do

profissional da saúde, mas a pesquisa mostrou que os entrevistados apresentaram

dificuldade em atuar corretamente e sentiram desconforto diante da situação. Foi

possível constatar também que os principais agressores das vítimas eram pessoas
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bastantes próximas a ela, que deveriam estar zelando pelo seu bem-estar, o que

dificulta ainda mais o acesso da vítima ao socorro.

Assim, ressalta-se a ação da Bioética de Proteção, que tem o objetivo de dar

visibilidade àqueles considerados excluídos e promover discussões que contribuam

para o direito da igualdade. Visto que a mulher idosa tem o direito à segurança e

integridade, e é papel do Estado assegurar esses direitos, ressalta-se a importância

da elaboração de políticas públicas voltadas a este grupo social e o fornecimento de

educação continuada para que todos os profissionais envolvidos nos cuidados

estejam capacitados a zelar por elas. É imprescindível o reconhecimento da

vulnerabilidade atrelada à mulher idosa, e a intensificação dos esforços na

preservação dos Direitos Humanos deste grupo social. Também é importante que os

pesquisadores contemplem as idosas como sujeitos de pesquisa, pois foi possível

perceber a invisibilidade delas até mesmo nas pesquisas científicas e dados

estatísticos.

E por fim, as autoras compreendem que a elaboração do folder como meio de

educação continuada voltada aos profissionais da saúde pode contribuir para o

combate à violência contra a mulher idosa. Diante da progressão da feminização do

envelhecimento é urgente que sejam desenvolvidas políticas públicas adequadas

voltadas a esta população específica, assim como pesquisas científicas. É notável a

dificuldade de se localizar estudos científicos que contemplem a população de

mulheres idosas. Assim, compreende-se que a educação é o primeiro passo para

promover a visibilidade de um tema ainda pouco abordado. É preciso dar voz

àquelas que foram silenciadas. É preciso proteger àquelas que não conseguem se

defender.
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ANEXO 1 – FOLDER DE EDUCAÇÃO CONTINUADA

Fonte: as autoras, 2022.
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APÊNDICE 2

PERCEPÇÃO E ATUAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE FRENTE À SITUAÇÃO

DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER IDOSA

Este formulário tem por objetivo estudar a atuação dos profissionais Geriatras e

Gerontólogos diante de casos de violência contra mulher idosa. Ele foi elaborado pela

pesquisadora Liliane Mayumi Swiech – Geriatra com área de atuação em Medicina Paliativa,

e seus resultados serão apresentados no projeto de defesa de Mestrado de Bioética da

PUC/PR

Qual sua área de atuação?

A. Geriatria
B. Gerontologia

Há quanto tempo atua nessa área?

(questão aberta)

Já se deparou com algum caso de violência dirigida à mulher idosa?
A. Sim
B. Não

Se sim, qual(is) tipo(s) de violência?

A. Patrimonial
B. Física
C. Sexual
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D. Psicológica

Quem foi o agressor?

(questão aberta)

Sentiu distresse moral ou algum tipo de desconforto frente à essa situação?

Justifique.

(questão aberta)

Qual foi sua atuação diante do caso?

A. Registro em prontuário
B. Encaminhamento para assistência social
C. Encaminhamento para psicologia
D. Encaminhamento para a direção do estabelecimento
E. Outro (justificar na próxima pergunta)

Em caso de ter respondido "outro" na questão anterior, por favor, justifique.

(questão aberta)

Já passou por algum tipo de treinamento para atuar diante de situação de violência

contra mulher idosa? Se sim, em qual instituição?

(questão aberta)


